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PARECER SOBRE O USO DA GORDURA TRANS INDUSTRIAL EM ALIMENTOS 

 O Núcleo de Pesquisa de Nutrição em Produção de Refeições da Universidade 

Federal de Santa Catarina (NUPPRE/UFSC) apresenta seu parecer sobre o uso da 

gordura trans industrial em alimentos com base em suas pesquisas com rotulagem e 

análise de alimentos, aliadas às extensas revisões de literatura científica elaboradas 

em seus relatórios de pesquisa, dissertações e teses. Abaixo, apresenta-se 

resumidamente parte da revisão de literatura científica e de resultados de pesquisas 

desenvolvidas no âmbito do NUPPRE como embasamento para o parecer 

apresentado em seguida. 

1 REFERENCIAL TEÓRICO 

O processo de hidrogenação de óleos vegetais ou marinhos dá origem à 

gordura vegetal parcialmente hidrogenada (GVPH), principal fonte de gordura trans 

industrial da dieta (CHATGILIALOGLU; FERRERI, 2005; MARTIN; MATSHUSHITA; 

SOUZA, 2004; WAGNER et al., 2008; RICHTER et al., 2009). 

Os ácidos graxos trans industriais têm sido associados ao desenvolvimento de 

diversas doenças, tais como: doenças cardiovasculares1, doença inflamatória2, doença 

materno-infantil3, obesidade (THOMPSON; MINIHAN; WILLIAMS, 2011), depressão 

(SÁNCHEZ-VILLEGAS et al, 2011), infertilidade feminina (CHAVARRO et al., 2007), 

infertilidade masculina (CHAVARRO et al., 2011) e câncer (CHAJÈS et al., 2008; 

VINIKOOR et al., 2010). Kiage et al. (2013) ainda associa o consumo de ácidos graxos 

trans com a morte por todas as doenças citadas anteriormente. 

Diante de tal situação, a Organização Mundial da Saúde (OMS), por meio da 

Estratégia Global para Promoção da Alimentação Saudável, Atividade Física e Saúde, 

estabeleceu a meta de eliminar o consumo dos ácidos graxos trans produzidos 

industrialmente (WHO, 2004). A mesma organização, em 2013, durante a 66° 

Assembleia Mundial da Saúde, indicou a substituição dos ácidos graxos trans pelos 

                                                             
1 MENSINK; KATAN, 1990; BAYLIN et al., 2002; MOZAFFARIAN; ARO; WILLET, 2009; 

MOZAFFARIAN; CLARKE, 2009; KARBOWSKA; KOCHAN, 2011; FOURNIER et al., 2012; 
WILLET, 2012. 
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 CHIARA; SILVA; JORGE, 2002; EIJSDEN et al., 2008; ANDERSON; Mc DOUGALD; 

STEINER-ASIEDU, 2010. 



ácidos graxos poli-insaturados, como uma das ações necessárias à prevenção e ao 

controle de doenças não transmissíveis no período de 2013 a 2020 (WHO, 2013). 

Nesse cenário, alguns países estão criando legislações, limitando o uso de ácidos 

graxos trans em alimentos comercializados em mercados e/ou restaurantes.  

Como exemplo, citam-se as ações ocorridas nos Estados Unidos da América. 

Na cidade de Nova Iorque, um regulamento aprovado pelo New York City Department 

of Health and Mental Higyene proibiu, a partir de julho de 2008, a utilização de 

gorduras com ácidos graxos trans nas preparações comercializadas pelos 

restaurantes (TAN, 2009). Na Califórnia, desde janeiro de 2010, é proibida a utilização 

de óleo, gordura ou margarina contendo ácidos graxos trans na preparação de 

alimentos em restaurantes (NATIONAL CONFERENCE OF STATE LEGISLATURES, 

2011). 

Mais recentemente, em 2015, o Food and Drug Administration (FDA) dos 

Estados Unidos da América anunciou que a GVPH não deve ser reconhecida como 

segura para o uso em alimentos. Assim, ácidos graxos trans produzidos 

industrialmente serão potencialmente eliminados da alimentação no país, e autores 

preveem a redução anual de cerca de 7000 mortes por doenças cardiovasculares 

(MCCARTHY, 2013; BROWNELL; POMERANZ, 2014; WILLET, 2014). Willet (2014) 

ainda destaca que, em resposta ao papel de liderança global do FDA, a decisão 

poderá estimular ações similares em todo o mundo. 

Por sua vez, o Brasil, tornou obrigatória a declaração do conteúdo de ácidos 

graxos trans por porção dos alimentos embalados a partir de julho de 2006, através da 

RDC nº 360 de 23 de dezembro de 2003. De acordo com a resolução, todo alimento 

que apresentasse teor de ácidos graxos trans menor ou igual a 0,2g/porção poderia 

ser declarado “livre de gordura trans” ou “zero trans” (BRASIL, 2003). Em 12 de 

novembro de 2012, foi publicada uma nova resolução, a RDC nº 54, pela qual 

somente é permitido que alimentos com teor de ácidos graxos trans menor do que 

0,1g/porção podem conter a alegação de “zero trans” (BRASIL, 2012). 

Mesmo considerando que a rotulagem nutricional obrigatória de ácidos graxos 

trans no Brasil é uma medida importante pelo auxílio potencial nas escolhas 

alimentares dos consumidores, bem como pela atuação como catalisador na 

diminuição do uso de GVPH pelas indústrias de alimentos, alguns autores apontam 

limitações na sua efetividade. A primeira limitação que pode ser indicada é a ausência 

de padronização da nomenclatura de componentes de ácidos graxos trans na lista de 

ingredientes dos rótulos dos alimentos (SILVEIRA, 2011; HISSANAGA; BLOCK; 

PROENÇA, 2012; PROENÇA; SILVEIRA, 2012; SILVEIRA; GONZALEZ-CHICA; 

PROENÇA, 2013). Silveira (2011), analisando rótulos de 2.327 alimentos embalados, 

encontrou 14 diferentes denominações para gordura trans industrial na lista de 

ingredientes, mais 9 denominações alternativas de ingredientes passíveis de conterem 

gordura trans industrial (Quadro 1). 



 

A segunda limitação é o conteúdo apresentado como porção que, muitas 

vezes, por ser pequeno, possibilita à indústria alimentícia não notificar a presença de 

ácidos graxos trans na informação nutricional do alimento quando este não alcança o 

valor de 0,2g na porção (KLIEMANN et al., 2009; KRAEMER et al., 2010; SILVEIRA, 

2011; HISSANAGA; BLOCK; PROENÇA, 2012; PROENÇA; SILVEIRA, 2012; 

MACHADO; KRAEMER; PROENÇA, 2012; MACHADO et al., 2013, SILVEIRA et al., 

2013; SILVEIRA; GONZALEZ-CHICA; PROENÇA, 2013, KLIEMANN et al, 2014ª; 

KLIEMANN et al, 2014b; KRAEMER et al, 2015, KLIEMANN ET AL, 2015; MACHADO 

et al, 2016). Como consequência, os consumidores podem estar consumindo gorduras 

trans sem ter conhecimento. 

Estudo de Hissanaga-Himelstein (2014) comprova divergências entre os teores 

de gorduras trans apresentados nos rótulos de alimentos (tabela nutricional) e aqueles 

encontrados experimentalmente nos mesmos alimentos. No estudo, foi analisado o 

perfil de ácidos graxos, por cromatografia, de 49 amostras de alimentos com 

ingredientes passíveis de conter gordura trans industrial, comparando-os com o teor 

de gorduras trans declarado nos rótulos. Houve diferença entre o valor declarado nos 

rótulos e o valor encontrado experimentalmente em 82% (n=40) dos alimentos 



industrializados analisados, dos quais 92% (n=37) apresentaram maior conteúdo de 

ácidos graxos trans na análise laboratorial.  

Além disso, Hissanaga-Himelstein (2014) comprova a generalidade da 

denominação do componente “gordura vegetal”, uma vez que 76% (n=19) dos 

alimentos industrializados analisados contendo “gordura vegetal” mencionada na lista 

de ingredientes apresentaram algum conteúdo de ácido graxo trans. Esse resultado 

indica que o componente utilizado pode ser, na verdade, GVPH e não uma gordura 

vegetal isenta de AGT como, por exemplo, a gordura de palma. A mesma situação 

pôde ser observada em 75% (n=3) dos alimentos industrializados contendo a 

denominação “margarina” na lista de ingredientes, em que, apesar de o rótulo notificar 

a inexistência de gordura trans, encontrou-se o isômero nos resultados das análises 

laboratoriais. Estes dados indicam a presença de GVPH na margarina utilizada na 

industrialização desses alimentos. 

As análises de Hissanaga-Himelstein (2014) também indicaram que os quatro 

alimentos analisados que apresentavam apenas “óleos vegetais” ou gordura/óleo 

interesterificados na lista de ingredientes continham ácidos graxos trans. Esse 

resultado pode indicar a existência de outra matéria-prima fonte de gordura trans 

nesses alimentos. Nesse contexto, sugere-se que a indústria de alimentos pode estar 

modificando a composição de seus produtos sem a respectiva alteração nos rótulos. 

Tal situação está em desacordo com a OMS (WHO, 2004), que destaca a importância 

da rotulagem precisa para auxiliar nas escolhas alimentares dos consumidores. 

Diante desses resultados, observa-se que a quantidade de gorduras trans 

utilizada pela indústria de alimentos brasileira é maior do que o conteúdo identificado 

pela notificação nos rótulos, bem como que a gordura trans pode estar presente, 

inclusive, em alimentos que não os declaram. Nesse sentido, embora alguns estudos 

venham apontando a diminuição progressiva do conteúdo de gordura trans em 

alimentos industrializados no mundo4, para diversos autores essa diminuição é menor 

do que a declarada ou não percebida5, reforçando que a presença de gordura trans 

produzida industrialmente é ainda uma realidade na alimentação 

humana6. Além disso, estudo recentemente publicado demonstra a pouca efetividade 

de acordos voluntários entre a indústria alimentícia e governos de países europeus 

(STENDER; ASTRUP; DYERBERG, 2016). Assim, cabe salientar que a exclusão de 

gordura trans industrial permanece uma meta a ser alcançada no mundo todo, 

considerando-se que não há limite estimado seguro para o seu consumo, e a 

recomendação é para que se consuma a menor quantidade possível do isômero 

(WHO, 2013). 

Como substitutos de gorduras trans industriais têm-se utilizado o fracionamento 

e a interesterificação química como opções tecnológicas na produção de gorduras 

especiais isentas de isômeros trans. Entretanto, pesquisas sugerem que as gorduras 

interesterificadas são de difícil metabolização, problema causado pela troca de 

                                                             
4 Saunders et al., 2008; Wagner et al., 2008; Ratnayake et al., 2009; Camp; Hooker; Lin, 2012; 

Roe et al., 2012; Ansorena et al., 2013. 
5
 Richter et al., 2009; Aspary et al., 2009; Chand et al.,2011; Stender; Astrup; Dyerberg, 2012; 

Menaa et al. 2013. 
6 Chand et al., 2011; Silveira et al., 2013; Silveira; Gonzalez-Chica; Proença, 2013. 



posição dos ácidos graxos na molécula dos triacilgliceróis. Além disso, esse 

componente é associado ao aumento da glicemia e a diminuição do 

HDL-c (SUNDRAM et al, 2007; ROBINSON et al, 2009). Cabe destacar que essas 

pesquisas ainda não são conclusivas, levantando à necessidade de mais pesquisas 

com este tipo de gordura (HISSANAGA-HIMELSTEIN, 2014). 

 Além da substituição de GVPH nos alimentos, para eliminar as gorduras trans 

industriais dos alimentos, deve haver controle no refino de óleos vegetais insaturados 

e do processo de frituras em estabelecimentos de alimentação fora de casa. Tais 

recomendações se baseiam no fato de que pequenas quantidades de gorduras trans 

podem ser formadas no refino dos óleos em temperatura acima de 200°C e em 

processo de fritura utilizando óleos vegetais em temperatura acima de 220° C, com o 

uso maior de 50 horas. Ambos os processos podem ser facilmente evitados pelo 

controle das temperaturas utilizadas no processo de fritura e na desodorização dos 

óleos durante o processo de refino (HISSANAGA-HIMELSTEIN, 2014). 

Embora as ações de organizações no Brasil e no mundo, aliadas ao 

desenvolvimento de tecnologias de gorduras isentas de ácidos graxos trans, tenham 

contribuído para a redução do teor do isômero nos alimentos, a sua eliminação ainda 

permanece sendo o objetivo a ser alcançado. Neste sentido, a busca de estratégias 

para a eliminação do consumo de gordura trans pela população deve continuar 

(HISSANAGA-HIMELSTEIN, 2014). 

 

2 PARECER 

 Diante do referencial teórico científico apresentado, o NUPPRE se posiciona a 

favor da eliminação de fontes de gordura trans artificial nos alimentos. Adotando-se 

também o princípio da precaução, o NUPPRE se posiciona contra a utilização de 

gorduras interesterificadas como substitutos de gordura trans artificial nos alimentos, a 

não ser que seja provada a segurança do consumo desse tipo de gordura para a 

saúde humana. 

Como medida complementar para aumentar a efetividade e para assegurar a 

medida de eliminação de fontes de gordura trans artificial nos alimentos, recomenda-

se aperfeiçoar a rotulagem dos alimentos. Sugere-se a padronização das 

denominações dos óleos e gorduras utilizadas como matéria prima na lista de 

ingredientes. Deve haver tanto a descrição de origem do óleo ou da gordura (palma, 

milho, canola, etc.), quanto o processo utilizado na sua fabricação (não processada, 

totalmente hidrogenada, etc.).  

No caso de a Agência Nacional de Vigilância Sanitária adotar temporariamente 

a estratégia de transição de tornar obrigatória a redução de gordura trans industrial 

nos alimentos até certos limites estabelecidos, recomendam-se medidas 

complementares adicionais de rotulagem de alimentos, a saber: 

 Disponibilização das informações nutricionais nos rótulos de alimentos 

também por 100g do alimento, o que poderá contribuir para a notificação da 

existência de ácidos graxos trans, mesmo quando apresentar conteúdo 



menor do que 0,2g na porção. Ou, disponibilização do conteúdo apenas de 

gordura trans de origem industrial na rotulagem nutricional, eliminando-se 

ainda a possibilidade de o conteúdo ser declarado como 0g quando houver 

qualquer quantidade de gordura trans maior que 0g na porção. 

 Disponibilização de Informação Nutricional Complementar de ausência de 

gordura trans (alegação nutricional “sem gordura trans”) apenas quando não 

houver qualquer fonte ou quantidade de gordura trans industrial no alimento. 

 Acréscimo da denominação “gordura trans industrial”, entre parênteses, 

após a descrição das fontes de gorduras trans industrial utilizadas como 

matéria-prima na lista de ingredientes, como por exemplo: óleo vegetal de 

girassol parcialmente hidrogenado (gordura trans industrial). 
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